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As primeiras décadas da ocupação europeia no 
continente americano aconteceram sob o imagi-
nário acerca do “Novo Mundo” como um terri-
tório onde as enfermidades eram relativamente 
raras e de pouco impacto na existência humana. 
No entanto, já nos meados do século XVI essa 
imagem paradisíaca estava sendo substituída 
pelas ponderações que apresentavam a colônia 
lusitana situada na América como um inferno, 
onde a sina dos colonos era deparar-se com uma 
grande variedade de doenças desconhecidas e 
mortais.

Nesse contexto, uma das estratégias implan-
tadas para garantir a vida e a continuidade do 
processo de ocupação da América portuguesa 
constituiu na articulação de um inovador conhe-
cimento sobre as enfermidades e as terapêuticas, 
o qual foi preservado nos formulários médicos. 
Um valioso exemplo desse tipo de documento é 
um manuscrito que atualmente está depositado 
na Biblioteca de Manguinhos (Fundação Oswal-
do Cruz) e que, segundo informações escritas 

posteriormente na sua página inicial, é datado de 
1703 e foi encontrado em uma arca pertencente 
à Igreja de São Francisco de Curitiba. Apesar dis-
so, há muito de nebuloso sobre esse documento: 
teria sido produzido mesmo na data indicada? 
Quem seria seu autor? Seria ele um jesuíta? Teria 
sido escrito nas capitanias do sul da colônia?

A tentativa de elucidação dessas questões le-
vou à formação de um grupo de especialistas em 
história da medicina, paleografia e arquivologia. 
Entendido como um artefato, o manuscrito foi 
submetido a vários testes laboratoriais e análises 
de conteúdo, sem que fosse possível chegar-se a 
conclusões incontestáveis sobre sua produção e 
possível utilização no século XVIII. Tais limita-
ções, no entanto, não diminuem a importância 
desse formulário médico, apenas ampliam o de-
sejo de conhecê-lo melhor.

A leitura do manuscrito expõe o intento do 
seu compilador de sistematizar um conhecimen-
to importante e útil para a sobrevivência da po-
pulação colonial. Nas centenas de receitas que 
objetivavam socorrer as vítimas de praticamente 
todas as doenças então reconhecidas no Brasil, 
fica implícita a intenção inicial de o formulário 
tentar apoiar-se, sobretudo, nos ensinamentos 
hipocráticos-galênicos, acrescidos de elementos 
da medicina elaborada pela modernidade clás-
sica. No entanto, as novidades patológicas apre-
sentadas pela colônia e o alto custo das drogas 
importadas fizeram o autor recuar e incorporar 
elementos das terapêuticas indígenas e africanas, 
substituindo itens da farmácia europeia ou a ela 
acrescentado substâncias próprias da América e 
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da África, como raízes de diferentes plantas e ár-
vores, empregando em muitas prescrições tera-
pêuticas ensinamentos da medicina escatológica, 
como a recorrência ao esterco humano e tam-
bém de cavalo, galinha, coelho e lagartixa.

Paralelamente a isso, a compilação de recei-
tas por um autor que permanece na penumbra 
não pode ser avaliada como uma produção ori-
ginal. Ele próprio remeteu a outros persona-
gens, inclusive um coronel do qual adotou várias 
recomendações terapêuticas e um certo padre 
Ciebra, de quem copiou parte do “tratado de vá-
rios medicamentos”. Além da consulta a outros 
formulários, ele também incorporou elementos 
da cultura popular e consultou obras que versa-
vam sobre as virtudes terapêuticas das substân-
cias animais, vegetais e minerais corriqueiras na 
América, sendo possível identificar um grande 
número de informações semelhantes às anotadas 
pelo holandês Guilherme Piso 1, médico pessoal 
de Maurício de Nassau quando de sua perma-
nência em Pernambuco.

Ao lado das tensões próprias de uma cultura 
médico-terapêutica híbrida, notam-se também 
convergências. Parte do receituário remete aos 
ensinamentos de Paracelse 2 sobre a “doutrina 
de assinaturas”, que informava que a nature-
za guardava oculta substâncias específicas para 
doenças específicas, cabendo ao pesquisador 
“ler” o mundo natural e desvendar os sinais, ge-
ralmente o formato e as cores das plantas e dos 
minérios, que encaminhavam ao reconhecimen-
to de drogas curativas. Da mesma forma, Lévi-S-
trauss 3 expôs que o pensamento das sociedades 
de estrutura simples identificava os elementos 
curativos na natureza com base em sua forma e 
coloração, fenômeno comum entre a população 
autóctone da América.

Outra questão fundamental para a avaliação 
do Formulário de 1703 consiste nas possibili-
dades de sua circulação. A Companhia de Jesus 
era a instituição religiosa que mais se dedicava 
aos trabalhos nas boticas, havendo a chance de 
o autor do Formulário ter sido ele próprio um 
jesuíta, guardando certos segredos das receitas 
das drogas, como era o caso da triaga, comple-
xa composição administrada para praticamente 
todas as doenças, acidentes peçonhentos e enve-
nenamentos propositais. Se assim for, havia uma 

intensa troca de conhecimentos entre os Inacia-
nos que atuavam na Europa, América, África e 
Ásia, e é possível que os receituários elaborados 
em várias partes do planeta tenham sofrido in-
fluências mútuas, sendo adaptados às necessida-
des e à disponibilidade de drogas de cada região.

Existe, porém, um outro roteiro de circula-
ção do conhecimento, restrito à esfera de uma 
mesma colônia. A importância do documento 
analisado é inegável, mas cabe uma questão: se 
ele era empregado pelos boticários para a ela-
boração de remédios e prescrição aos enfermos, 
tal conhecimento e mesmo as drogas chegavam 
à população em geral? Os comentaristas da obra 
aqui vistoriada acreditam que sim, mas também é 
necessário levar-se em consideração que as boti-
cas vendiam os remédios, sendo que tal atividade 
era uma importante fonte de recursos para algu-
mas ordens religiosas. Quando as composições 
medicamentosas empregavam substâncias im-
portadas, como o vinho branco lusitano e a pedra 
benzoar asiática, o preço do remédio elevava-se 
a um patamar que tornava impossível sua aqui-
sição por boa parte da população, especialmente 
os paupérrimos habitantes das capitanias locali-
zadas no sul da colônia.

Existe uma vasta documentação que se refe-
re à incapacidade econômica da população em 
comprar os produtos elaborados pelos boticá-
rios, havendo períodos em que a administração 
colonial punia como criminosos aqueles que, 
sem autorização, produziam drogas ou faziam 
uso delas. Em 1746, Dom Luiz Mascarenhas 4, 
um capitão-general de São Paulo, alegou que os 
remédios das boticas eram “raros e caros” e, por 
isto, pediu a suspensão das queixas dos médicos e 
dos boticários contra os “remédios do povo”, isto 
é, as drogas preparadas exclusivamente segun-
do os preceitos das culturas indígena e africana. 
Duas décadas depois, outro capitão-general de 
São Paulo, Dom Luis Antonio de Souza Botelho 
Mourão 5, mais conhecido como Morgado de 
Matheus, assinou uma petição semelhante, acres-
centando que, acometido de uma enfermidade e 
após fazer uso sem qualquer efeito positivo dos 
remédios prescritos por médicos e boticários, 
havia se curado “ao modo do povo”.

Era comum também que as expedições mais 
prósperas que rumavam para o sertão levassem 
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na bagagem quantidades limitadas de drogas ad-
quiridas em boticas. No entanto, como as expe-
dições demoravam anos para retornarem ao lo-
cal de onde partiram, às vezes mais de uma déca-
da, os remédios acabavam rapidamente e, a partir 
de então, passava-se a fazer uso da medicina dos 
indígenas e dos africanos, que era praticada por 
alguns escravos que integravam as comitivas. 
Os relatórios compilados por Taunay 6,7 deixam 
claro as dificuldades de sobrevivência no sertão 
e o amplo uso das estratégias terapêuticas dos 
nativos e dos africanos. Caso nem mesmo isso 
fosse possível, o caminho escolhido era o apelo 
à piedade e à proteção dos santos católicos que, 
aliás, foi um dos elementos relacionados no For-
mulário de 1703 para dor de dente ou quando 
uma pessoa estava em risco de morrer afogada 
ou durante um incêndio.

Para além dessas ponderações, acredita-se 
que o Formulário de 1703 revela-se uma impor-
tante fonte não só para o conhecimento da medi-
cina e das terapêuticas implantadas no ambiente 
colonial, como também uma preciosa janela para 
o entendimento das estratégias de sobrevivência 
e das mentalidades que caracterizaram os pri-
meiros séculos da colonização do Brasil.
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